
Educação 
Inclusiva 

NEGATIVA DE MATRÍCULA DE
EDUCANDO COM DEFICIÊNCIA,

INCLUSIVE PESSOAS COM
TRANSTORNO DO ESPECTRO

AUTISTA (TEA)

Em casos de recusa de matrícula, caso a
escola, mesmo após notificação extrajudicial,
mantenha a negativa sem justificar
formalmente os motivos, os pais ou
responsáveis devem recorrer aos órgãos de
defesa dos direitos do cidadão, como a
Delegacia de Polícia, o Ministério Público do
Estado do Pará e a Defensoria Pública do
Estado do Pará, para denunciar a recusa em
razão da deficiência.
Além disso, conforme o artigo 7º da Lei
Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência, é dever de todos comunicar às
autoridades competentes qualquer ameaça ou
violação aos direitos dessas pessoas.

SANÇÕES PARA QUEM
DESCUMPRE A LEi

De acordo com o artigo 8º da Lei 7.853/89, é
crime, punível com reclusão de 2 a 5 anos e
multa, recusar ou cobrar valores adicionais
para a matrícula de aluno com deficiência em
qualquer nível de ensino. Se o crime for
cometido contra pessoa com deficiência
menor de 18 anos, a pena é aumentada em um
terço.
A escola ou sua direção pode ser processada
nas esferas cível (indenização e multa) e
administrativa (processo disciplinar).
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Quais os princípios
da educação
inclusiva?

1 - Toda pessoa tem o direito de
acesso à educação;

2 - Toda pessoa aprende;

3 - O processo de aprendizagem de
cada pessoa é singular;

4 - O convívio no ambiente escolar
comum beneficia todos;

5 - A educação inclusiva diz respeito a
todos.

Importância

Acesso e permanência na escola sem
discriminação;

Currículo adaptado para atender às
necessidades individuais;

Recursos pedagógicos e tecnológicos
para eliminar barreiras;

Formação adequada de professores
para lidar com a diversidade;

Participação ativa das famílias e da
sociedade no processo educacional.

O QUE É EDUCAÇÃO
ESPECIAL?
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Sob a ótica da educação inclusiva e
conforme a legislação vigente, a
Educação Especial é considerada uma
modalidade de ensino destinada,
preferencialmente, à rede regular de
ensino. Seu objetivo é atender
estudantes com deficiência,
transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades
ou superdotação (Art. 58 da Lei nº
9.394/96). Essa modalidade tem início
na Educação Infantil e acompanha o
indivíduo ao longo de sua trajetória
educacional.

 taxa extra de aluno
com deficiência

No contexto das instituições privadas
de ensino, é responsabilidade das
escolas realizar as adaptações
necessárias para garantir um processo
educacional eficaz, sendo proibida a
cobrança de valores adicionais.

O que é o Atendimento
Educacional

Especializado (AEE)?

O AEE consiste em um conjunto de atividades,
recursos pedagógicos e de acessibilidade,
estruturados institucionalmente e de forma
contínua, com o propósito de complementar e
suplementar a formação de alunos com
deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação. Seu objetivo é eliminar
barreiras que possam dificultar ou impedir a
escolarização desses estudantes.

O que é o PEI?

O Plano Educacional Individual (PEI) é um
instrumento previsto na legislação que deve
incluir a identificação do aluno com
deficiência, suas necessidades e
potencialidades educacionais, além dos
recursos necessários para seu atendimento e
das atividades a serem desenvolvidas.

O PAPEL DA FAMÍLIA NO
CONTEXTO DA EDUCAÇÃO

INCLUSIVA

A família tem um papel essencial na
aprendizagem e inclusão dos filhos. A
parceria com a escola deve ser baseada no
respeito, diálogo e comprometimento,
focando no desenvolvimento e sucesso do
estudante.

“A  educação inclusiva deve ser
exercida com prática diária,

valorização, respeito e diversidade”.


